
AVISO OE DISPENSA ELETRÔNICA N° 49/2022

MÍM.S ItRIO DA DKFF.SA

tXFRCnO BRASM.tlRO

11" DtPÓSlTO DK SI PRIMENTO
.DEHõ^rro M MtKr hal m \rio Travassos)
AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA N" 49/2022

(Processo Administrativo n** 64456.4752/2022-98)

Torna-se público que o 11° Depósito de Suprimento por meio da Seção de aquisições

licitações e contratos, realizará Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento menor preço,
na hipótese do art. 75 inciso II, nos tern-os da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, da

Instrução Normativa SEiGES/ME n° 67/2021 e demais legislação aplicável.

Data da sessão:

Link: www.comprasnet.pov br
Horário da Fase de Lancss: S OD ás 15:üC

1. OBJETO DA CONtRATAÇÃO DIRETA

1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a

contratação por dispensa de licitação de material conforme condições, quantidades e
exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos,

1.2 A corir^itaçã:/ .^correrá em tem uiiicc, conforme tabela constante abaixo.

ITEM OESCRIÇAO' CATSEPJ
ESPÊCIFICAÇÜ.O CATMAT

Arl£ 32, galáo "C

! UNIDADE • QUANT PREÇO LOCAL DE PRAZO DE

1 DE j ESTIMADO EXECUÇÃO EXECUÇÃO
1 ViEDtOA

ünd
1

50 228.00 11°DSUP 10 dias

1.2.1.Havendo'mais Jo item cu lotefacuita-se ao fornecedor a participação em quantos
forem lie seu iiHuresse Entretanto, opiando-se por participar de um lote, deve o
fornecedi!-r envu-r proposta pnr:' todos os 'tens que o compõem.

1.3. O critério de |julgamento adotado será o menor preço observadas as exigências
contidas Avi&o de Contratação D.reía e seus Anexos quanto às especificações
do objete

2. PARTICIPAÇÃO MADISPENSA ELETRÔNICA.

2.1. A partir ipação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de
Dispensa Eletrônica Inteorante do Sistema de Compras do Governo Federal - Comprasnet
4.0, disponível roUndereoo eletrônico www comprasnet.gov.br

2.1.1.ÜS fornejcedoicò deverão atender aos procedimentos previstos no Manual do
Sistema de Disoensa F^etrônica. disponível no Portal de Compras do Governo
Federai, para a -f-sso ao sistema e ope-^acionalizaçâo.

I

2.1.2 G forneoedor e o responsável per qualquer transação efetuada diretamente ou
por se:j no Ciclemo de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao
provedor do stefua ou ao órgão entidade promotor do procedimento a
responsfloilidad-.' por eventuais dários decorrentes de uso indevido da senha,
ainda çul- por II ceiros não aurCiizados.

2.2. Não çir.lerâo oarticipar desta dísoensa os fornecedores:

2.2.1.Que não ateri^^am ás condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s)
anexotsj

.:âmarj N3C.W3. leMj •••..Js i j. .-.•Sii . i.'. 'Ni.-CCL.'
Aviso de Di^ensa Eigírônioa - L«mj •' "iNSEsàSS/MC n"67;?021
Versão A90Sto/l'C21 |
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2.2 Z.estrangc-'ps não lenhatr: representação legal no Brasil com poderes
expressosl para receber citação e responder administrativa ou judicialmente:

2-2 3.que se cnquac* "n naí> .^iguicles vedações:

a) autol" do anteprojeto do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa
fisic;? ou .'..ndica. quando a contratação versar sobre obra, serviços ou

fcrnt^cimento de bens a ele relacionados;

b) empresa, .solaaarnente ou em consórcio, responsável pela elaboração do
p[0]<{-to básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do
projeto se.iH dirigeire gerente controlador, acionista ou detentor de mais de

c)

d)

e)

5% cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou

sub4ontraiado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou
iorpitcime; to de bmò a eij necessários;

pesíoa fi: ca ol juridica oue se encontre, ao tempo da contratação,
uVípcssibiii acJa de coníiais'- em deccrrència de sanção que lhe foi Imposta:

aqufíle au" mantenha \'!Pcuío de natureza técnica, comercial, econômica,

iii'>oiiceira tiâto.íusta ou civil com dirigente do órgão ou entidade
coni^atan::: cu com agente público que desempenhe função na licitação ou
a:u :•

coir

lèlX

emp

6 4l

na li.-oaliznçáo ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge,
panhs- o ou err: iinha reta, colateral ou por afinidade, até o

•*ifo grau;

resas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n°
-5 de ciezembto de 1S76, concorrendo entre si;

f) --SjiOa fx ca ou juflüica que ""OS 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do
avisp, teivia sido t.oncenaaa jucnciaiinenle, com trânsito em julgado, por
expjjraçav.. de traDuího infdntli, por submissão de trabalhadores a condições
anájogas as de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos
v<-tübdos p<.:iã ieçjisidçáo (rdbóihista

2.2.3.1 Equiniram-se aos autores do projeto as empresas integrantes do
rreíjmo a'*i.'po econc.-nico,

2.2.3.2. apitcf >e o hiípostc na alinea c" também ao fornecedor que atue em

s_tkituivr:: è ooira p&iboa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a
c-ícilv-ldad- da sdnçãc a aia aplicada, inclusive a sua controladora,

rolaua ou coligada desoa que devidamente comprovado o ilícito ou a

açao '.-auduler-.^a da personalidade jurídica do fornecedor;

ôes d'' SociT L;'de Ti-il .'e interesse Público - OSCIP, atuando nessa

,'Acórdão n" •'*-TC'J-Pienário); e

2.2.5.socieda''H?p coousrativaí

2.2.4.organ'70';
condirff.)

3. INGRESSO NA OISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA

INICIAL

3.1. O

cadasíramento ne

3.2. Ofcn

encaminhará, o •:

Câmara Nacionsi <iR Modelos oo :

A»ft$cae Dispensa Eitítrémca - i.
versão AgosiaCOCi

ssc tomecedor nc disputa da dispensa eletrônica se dará com o

sua proposta iniciai. na k-rma desce item.

cedor .nterosuado, após a divulgação do aviso de contratação direta,

«siva oncc p .: iTiei.: dc oisieina oe Dispensa Eletrônica, a proposta

com a descriç^u J j cb]ò:. oferta.io, a marca 00 produto, quando for o caso, e o preço, até
a data e o ho-^á' o sstar : -ddos n.nra abertira do procedimento

vi'-*-- vrif,'' • 'O''•-i•
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3.2.'' A proi. LSTFi íar.^i liti -)pVf?r;^ co;iier declaração de que compreende a integralidade
dos cjsrós atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na
ConsttL.;ç:l;o ''•"defa! .nas ieiS trabalhistas, nas normas infralegais, nas
converçcils co^-tivas de trabalhe e nos termos de ajustamento de conduta
vigentes :i|a dau-. de entioga das propostas.

3.3 Todas «fs espcícificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço,
vinculam a Conr-atada.

34 Nos ••. a:'l res p opostüH estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários. ".rd

ou inairetamer,..e r.

oalhis:3s. íribjiárics, comerciais e quaisquer outros que incidam direta
i prcc oçâo dos sef>/iços:

3.4.1 Os pr-'.-c'| t;-o'''o n/? n.'oooste inicia!, quanto na etapa de lances, serão
de evc;'j:iva .,5onsabiMdadc dc fornecedor, não lhe assistindo o direito de

ple'íe?' cilia'qL'' al^eri".ão, ••ob alegação de erro, omissão ou qualquer outro
pretexto

3.5. Se r ^

percentuais vanrjv

recolhirneniüs J •

3.6.

pagamento serão i

3.7. A an.-c

disposições nei.-

assumindo o pr.^p

como de forntrcer

quantidades e uUc)
requerido, sua s

3.8- Un'a -.i

ia. substitui-la cc i

3.9. No :ar.

"sim" ou "não" '..-(i

ígime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em
^is a coiavÃc -iutfuoída será a que corresponde à média dos efetivos
.nprç-.rv-i ncs ..cze rrieses

JçnL--.ente 'c ••••.'"••.entuai de tributo inserido na planilha, no

etidos 03 fonte cs percentuais estabelecidos na legislação vigente.

5entar.,-,o das rrooo-ras implica obrigatoriedade do cumprimento das

c.ont;d -s en^ vc^forn-i-dade com o que dispõe o Termo de Referência,

inente o combro.mís&o de executar os serviços nos seus termos, bem
os rT<r;,^-iais equipimer.tos fenamentas e utensílios necessários, em

iJadoí adequ jcJas a Meneita execução contratual, promovendo, quando

í.í»rui;T-.>.

;; e^« '..ida a p'oposTa nc sislema, os fornecedores NÃO poderão retirá-
•údi'". • .0,

Rstra: -.nto dr L'Opcrt.â niclal, o fornecedor deverá, também, assinalar

drnp-.. prop'io sr.iems eletrônico, às seguintes declarações:

3.9 1 que ,,ten' 'atos i.mpírdi'•«:.$ oara sua habilitação no certame, ciente da
cbngatc" ?dadf- oe c'Ada'"af (;corrê"'cias oosteriores;

3.i).2.que a;" ij Ui. ••süUis:..-.!- esl-oole^.oos no artigo 3° da i_ei Complementar n" 123,
de 2ÜC: apt: a usufr jir co tratamento favorecido estabelecido em seus

arts 42 f aç

3.t;..i,que cieT.o ? concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação
Direta e - eus

3.9.4.que a:r me - eApcnoSbilicc-ie püios iransações que forem efetuadas no
sisterr^?,, '.ssuníiudo corno trmes e verdadeiras;

3.9.5 q-3 c ô s •ixigcnc jL c. .da rargos para pessoa com deficiência e
na'-? r:^ ••i'íad ia ;4 de cup trata o art. 93 da Lei n® 8.213/91.

3.9.6,que na.i .-•[ •_ •:..:. 'tlac .it- .cj unos ern liabaiho noturno, perigoso ou insalubre e
r.ãc u':' .| L.g3 . -Ti-cr d:. L" aioc. salve menor, a partir de 14 anos, na condição
,se a'',if!o 7', XXXili da Constituição:

3.10. ."K-.:. Cviu!.

par.inietii/- -! :!-
(menor p"-?:-.! - j r.

•:i-:::-:dci. ao cadastrar sua proposta iniciai, a
• ••• .!!ic : '•egistro do seu lance final aceitável

-.onfc-me e caso).

Cdm^ ^Jac«'^al de Modele* d»

Aviíc dE LrSwtnrs i ftl""-'" '
Vefsàs ~a09io/ÍL2'

r I
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3.10 1. PeiLé. _ãc serão enviados automaticamente pelo sistema,
respc-itvri.jc os rniies r.edai-irádcs pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre

I

lances pr íivísio ricste av.so.

3.10 11 |3eir ir3;u!:'o do d:soosto acima, os lances poderão ser enviados
niaiiLdlrnà ue. na form..; ca seção íespectiva deste Aviso de Contratação

3.10.2. Ovalo"! fina v.íoirco se^ ='terado pelo fornecedor durante a fase de
disputa je nàu ass.j.r.a valor superior a lance já registrado por ele no
sistenió. I

3.10.3 O

do certat

efetivame

seção sei

FASE DÊ LANCÊ-S

4,1. A partir das ?:

pública s?'-- 'I

sucess";n« c

horário de f-.i.-a

4-2. Iniciada a <

excluaivar,'et'.

seu receoirp^'

4.2.1-Oianct .•

4.3. Ofornecf.i-'

em relaçâc ai

4.3.1.0 füi;

que Co e

leyisLc o

para l •. i •

4.3.2.0 ínter -a

pa.'T^et'iz-->no pnsvi' caráter sigiloso aos demais participantes
e para o órgão ou entidade contratante. Apenas os lances

ite enviados pcde"áo ser conhecidos dos fornecedores na forma da

jiníc -esíí: Avsr,.

•JOh naía ef.^eóeecid? nehe Aviso de Contratação Direta, a sessão

Torr'-' i:nnii}r,:e .ihe-ly pelo sistema oara o envio de lances públicos e

niui Vlímente por ncio do sistema eletrônico, sendo encerrado no
i!C-çr' u3 ianor;?. tv^mPém já previsto neste aviso.

;ipõ O' ; e i'va 05 foi; ccedores deverão encaminhar lances
r pc . e.o jicífc cietfónico, sendo imediatamente informados do

e Jí v-alci ccrisiçfudo no registro.
-/j... . elo valer t'Otal do item.

omer .u poder á oferecer vaior inferior ou maior percentual de desconto

airin.c ancri po'' ele ofeitr.do e registrado pelo sistema.

:,c; - cV.v-c. 1 an.es .-.jcejsivos iguais ou superiores ao lance

v.í: .> - Jo '• icriarce, aesúe que .níenores ao menor por ele ofertado e

oeii. s;Stfen>a üenoc ;ais .ances definidos como 'lances intermediários"

ce C 1)1 âiaoao Qiieía.

o mínimo de difeíenc:-» de vaiores ou percentuais entre os lances, que

incidirá u nlo em 'elaçao aos lan-ces intermediários quanto em relação ao que
cobri) à n

4.4. havendo um

registrado ". 1
4,5 Caso o íornec;

4.6. Durante o t..-c

do menor 'a.v.

•etho ó ue O, ,i '.dez; centavos.

. 5 :g ao .••líuci jrj oto^.üoo. prevalecerá aquele que for recebido e
íiro •- ; \

h-.iüi' r.- a aprc í-ence lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

•.edirnç'i.c "S 'cner enores seráo Informaaos. em tempo real, do valor

• teg.iuao'.) .•-iOíd-i a laenfilcaçáo do fornecedor.

4.7. inedratdme'ivi' aprs leinuino c'o c azc estabelecido para a fase de lances, haverá o

seu enceirr-.'

ordem crec' e

4.7.1.0 encorr

fio hnn-)

temor nii

JULGAMENTO Di

ò.'1. Enccrrauo •; !

em prime .'í ;

reiOÇao cC • •

5.2. í\o caso íiS

ante u :!d-:n^.t>eriTO diV'j'9ação dos lances, pelo sistema, em
oe 00 .;n«rn:c.cç:'0

-rr«erfc de ra*?'-: ne -.tinces ocorrerá de forma automática pontualmente

c rod-cioo se: ) cu i O jei possioilidade de prorrogação e não havendo

atorio jo nicc.-MíTn o .

S PfTOS- >^Ê.ÇO

^ H s.:'5i >.111';.ada a ...onformidade da proposta classificada
ya' q a '(c ó nt.-ec.-çâc do objeto e a compatibilidade do preço em

. • o.-.ra ccni;- ' .<çã ^

.j í.rccü ua p;ot.Oota ven^cecora estar acima do estimado pela

ju-c -j hcv;.-; „•. .eqvdacâo de condições mais vantajosas.

Câmara Maoc-g:
Aíisc <5j t scs ' • .VI, r,
VefBAo Acostc/TL:.
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6.2.1.Neste Ci»

aprese""'!.,!

cornpsL^v i

5.2.2.A nev; ..c^

"• í

negociuç.

preço lop

5.2.3.Ein Qujii

procecrT,

5.3. Estando o piB,
docurnentp-s e;

5.3.1.Aléin :]£• i

encare.n':

coníüi:-.c

5.4. O prazc dp v.i
data de su- ?

so s-;:á -rr ..uir.inhodò contraproposta ao fornecedor que tenha

•'o c ' lei^o' -.reçc para que seja obtida melhor proposta com preço
1ap j .•tmaoo peta rinlstfyçào
i'éc ,.U'oeia .ior -túHí com os demais fornecedores classificados,

a c -ci?m ce ircçao quando o primeiro colocado, mesmo após a

o ?c: lesciassificado em razao de sua proposta permanecer acima do
irnc •; ^-'n-do para c. 'icnfataçâo

;er '7: ; it.icü . Tcçci-icivüu, ü resultado será registrado na ata do
.•nto dl,, nispii-r.sa eleironica.

o compatn.ei será sí>liCítaao o envio da proposta e, se necessário, de
iTi0:ei'i'-.'ítc."tV.-. 3deqi.'eüo ao úitimo lance.
'jou-7^-'r"!:avao -npi.-rraca o foinecedor com a melhor proposta deverá
.-r pi3 i'há '.-.üi'! (PmcdÇHo de custos unitários e formação de preços,
mQ6e'j aiicao. cait. :jí- vaiuies adequados à proposta vencedora,

'idadr-. d? o''opr vta 'eré inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da

ese.nf?c3o

5.5. Seiá descii,5::

5 5.1.co.'UíVc. '

5.ò.2.não oee

seus an-;

5.5.3 aprese a

oefinin-j •.

5.5.4.não

S.ò.S.nore^e

seus ene

5.6. Guando c 'oi

suficientes •

de preces r^j i

c.ò. í .lOr lú

yir.cíi:
prsc'.'.-. ;.l

••iinv.-

prcpri.3 '

£ 3.2 .3pfese

fixado;

prov!3rr:f

5.7. Ss hoüve<"

nece^sid.-üd

para que a 'ín

5.8. Erros no :.>rer.
oropcr-ta ... I
sistema, de-.ii

5.8. V j a'OS'e

5.8.2. Consu

oe rç-ii

5.9. Para Vins . ;i.

podsp.-.i:

espCvi-v.

Câmara Ssck^s: os v -

Aviso 3e Ows-isci L ei -j '
Versão Ay-isT': "Ji

• cac j p)'.'CU' '-Êi-Cía ^utí.

ciüs 'Sana»eu-.

ecer 7*: espec li7j:c:;S iecnicas pormenorizadas neste aviso ou em

-OS.

,• o:5(.0i. ineÁ'>uuiv3-pecnanecerem acima do preço máximo

3ra i! ..C/nIraíRçiC.
•Ti S(.!a e-ecui!)'iri;.'a-"s uemonstícioa. quando exigido pela Administração;

•• üef-.cmo.rii n?de ;:.->m qu3i.sqnsr outras exigências deste aviso ou

d-.sdn que if-Scnavet

-^ece-dnão ccrs-Tquir comprovar que possui ou possuirá recursos
'?. ,i.i: ' .'luei o coieic. será considerada inexequível a proposta

Hcre Cviii-i

3^4 n -jos C'.i:-iüs aa contratação, apresente preços

'.in.i-7 .i-: í;;:hI.-.. luT;.-. •-nsórimí o:i de valor zero Incompatíveis com os
Aii:A c srnci.io-i li' nercüoo acrescidos dos respectivos encargos,

c fio cu. -'.at';-'; da rispr-nsa não tenha estabelecido limites

•i.,a7d'' si.' I cifürMi a materiais e instalações de propriedade do
.'.'c/ido- !.•«; ! jh ç^at? cie Ienuncie a parceia ou à totalidade da

;óc.

'• rr!--- ^ j=> •) a- iii-; t de custo que sejam inferiores àqueles

7.10'sii-jmt:' tc - df- ti. oter normativo obrigatório, tais como leis, medidas
•s e ccven-yr-f-s •'q-tr .-as de trabalho vigentes

Jiciot. uô :rie"'e.iL'..i.ioS'.'t ua proposta de preço, ou em caso da
•á •.cnp cO"cnlii ^s. poaerão ser efetuadas diligências,
Pff-Sf ".ompro.a fcxsquiOiiid.íde da proposta.

:c;hirr'Fn{<) -Jh nâo constituem motivo para a desclassificação da

ar.iin.v uctíe .-t aj.,síaca pelo fornecedor, no prazo Indicado pelo

t qu7 ' 'j.i Tc ;r. .•'irjcc^ãc oc preço.

•r- d^'c-os'tivo se limita a sanar erros ou falhas que não

•í-se 17 ? fo ;."ft-ínci;inier.to da olanilha passível de correção a indicação

me' ;, 'i*' u ccnrnouiçóes na forma do Simples Nacional.
.to C<íj vil eSí"? '"'Ç. ;

!í"t 1 u pr .-f:' i-: • o ? it; =-o c.rotpnmento aas especificações do objeto,
u,' i 'o --.L' '3 r-o setor requisitante do serviço ou da área



A'.';SO D£ D:fíPET.:SA Et.E^^RÒNICA N° 49/2022

5.10. c- :;i'o; f • £•

jroposta lõ

5.11. Hiav.,'i.

nova laí? - i .

:*-M .'-rcodcr fjr desclassificado, será examinada a

ce e sucessivamente, na ordem de ciassificaçâo.

) ="ii-: .ssiüjdt. a ;-pcu rso será suspensa, informando-se no "chat" a
,jf', • j; .9 i '\'.i':5de

5.12.

habiliiaçâo, oo

:a .-.uon .. à aceitação da proposta, se iniciará a fase de
.er\'a'-.-, o disposto "este .Avisods Contratação Direta

6. HABILITAÇÃO

6.1. Os doc:ull1enif|̂ í •••..lern ui habilitação constam do ANEXO I-
DOCÜWZV"M»ÃO :-:xiGjDA rA?<A KABIüTAÇÃO deste aviso e serão solicitados
do fornece;' -

6.2. Corno

detentor

aescumr:t;''"e''

sanção quv 'i

consultei c?.G'v> ;

Si SíC,A'r.

b) Gadssti j Na* "'léil ue ibcipiesas mioón&as e Suspensas - CEIS, mantido pela
C'.:ini:o e,. d.: 1 .• n'.) .'••.-AV üoitaioatransüarencia.QOv.br/ceis):

c; Crjd.ííT:0 'd . loiioi 'V Cações Cíveis por Atos de improbidade
nv.iiu;''j pêlo Canseino Nacional de Justiça

(vw/v, ^_ j • •Q.y.Cc-ic a-.:'"c-C'.~nsuitar redüerioo.php).
d) Lisir. 1'':, .iiui -üs "La r L-y "'"ribunal de Contas oa União - TCU;

6.2.1.Pa:.j u Jnf.ü:.., ngi.-ed' c.-? pessoa luridioa poderá naver a substituição das
{•.onviif.v;i jcl. c nc:-ií c e d'ac.ima pela Consulta Consolidada de Pessoa
Jurídica •;ío rc.> ;nup/ '•'•;c..ttr::iesapf.apps.tcu.gov.br/)

6.2.2.A con' v!d aos cada.?t:r:s sp-.i re?|izada em nome da empresa fornecedora e
famoi-:-. :;c se. -rlcíc n -n: .:•< . po: firrça do ahigo 12 da Lei n" 8.429, de 1992,
que ,1 "-d-, as • .n, ;c-*'.r; cc rcCponsávei pela prática de ato de

6.3.

6.4.

incl' I.

e.2 2.^

6 2.3.07'

raiti-

Ca-iC .21^'».

verifirad-^ [.•

63.1.E

SiCA-

en. '7 I

6 3.2 O

Have.'o-.-' r

nece?Se.''.

apresentí-L.

soticiMçco .

Cémara Naaonal 30 ÍA' i-.!'
Aviso <3eDíoensi E i*: • •
Versão Açosii"'".- '2'

."la.s L'--?rn tari: ca 'asc; de lances.

.1 p'»- i: H.i j>;«rí .7 Jd cocurrieniaçâo de habilitação do fornecedor
.0,:. .". -3 cl-os.ftsci-. em pr-rneiio .ugar, será verificado o eventual
•.o gsL. cc(;o ,;Oes ác .^ari.üipação, especialmente quanto á existência de

d p.^.tiripaçá'.' reitame ou a futura contratação, mediante a
rüjir •, s ca'i^.-,trús:

'f: .• --'nií;-:?'!..--.. pi:,:c\ã'.- de contrata.'" com o Poder Público,
w: 'V ("ic !o ijndica lia qual seja sócio majoritário.
3?:c.- --f.cr C-:-ici;''5 de Sitjaçã«"> do Fornecedor a existência de
lénc'!;. i-1 + .''o- .ncetas c gestor diligenciará para verificar se
~ jo" Or. ie das •^"•presas apontadas no Relatório de

rerc • í un-.-••.diroras,

: A u-i Tciva :id curia sera verificada por melo dos vínculos
j-O'. •i.-ri.3',, <cT'^e;imeptü similares, dentre outros.

: ivi ;i -le .2 coi'.vocado para manifestação previamente à

.-ui '.açío

;) u -<] '. v-.u'0. <• Tornecedor será reputado inabilitado, por

• .'£

•i i'- o-.c-.ó' . II '1-.cipaçao. a íiabliitaçâo dos fornecedores será
• i_ )"Sit, i.0?: <"'('Ci.v>ie."ito£ pof ele abf^angidos.
-• / {'..ó i.-i u evidinenle as comprovações constantes do
.•í: 'j e-sur;. I les i'Si data da abertura da sessão pública, ou
•-->r r.u.indc- A.i.L.iudCA 'i r-ípecíiva documentação atualizada.
•:p; . - c .i" .-.I rjí.-.--..r-í i'-ioiicará a inabiliíaçâo do fornecedor.

' ír o' . i{ .1 : '.'i.ccs c-ficiais emissores de certidões lograr

"m; r'" -«'í; .-••'•iQ.- :,Cc*i váiina(s).

•'-Sv ."í- cny - -l- documentos de habilitação complementares.
•: ciçã*. f.xigiJo-i: neste Aviso de Contratação Direta e já

1 . lia • .*30'. a encamnha-los. em formato digital, após

•Ai.- sLfç:''' •.•na oe'r;'-'f iiitaçào.
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6.5. SomF.Dt-' 'k;'•:! .-» • , . . -iri.! o/jção do preenchimento de requisitos
rnedi-t.-..- ;í. '-c. vos o^nginais riào-digitais quando houver dúvida

emreia-S" . :j .r •.to .-..v,r,tc cl^gitol
6.6. Ofoniéf:*:" I i -ri -,vo i*- •Or-.npreenciedor individual que pretenda auferir os

benefícit.'': . • i' m*-?'-.' • -w t .i, oievíslos na Lei Complementar n. 123, de 2006.
estará diíOí^nr,

municipsi

contaopio -.io vi

6.7. Havendc nrcc:

será .=;ü?p="í-. ),

6.8. Será inati*' ?<i

apresei^tci giif

o estapcie-: .lU

6.8.1 Na nox-,

órgáo ;

t\Ò t'

espsci.i,-

•ado /a; oa orcvo de u seção nos cadastros de contribuintes estadual e

•/; 03 np^?ae'r;.'c?o dc balar ço oalrimonia! e das demonstrações
orno • ^rí...v(

•ioidacj ''e .-ina^sa.-nuciosam^ente os documentos exigidos, a sessão
z?:—::. a iw.-s dala e horário para a sua continuidade,

u o • • j iT não con.provar sua nabuitação, seja por não

,is;juc oo.i .Jc.cjmr .ó exigicos, ou apresentá-los em desacordo com
.'íBi.v •\v't :-o clrt L tr.oütação Direta.

-€ O'- O •.•.rn .cicc. nau atender as exigências para a habilitação, o

eiiiir:. f ?e cXâMinor- s p. oposta subsequente e assim sucessivamente,

ao- vjí::'.•í.çío vl; a apuração de uma oroposta que atenda às
•.õer. .-o opiotf. c :is- '.v r.oiçces oe habilitação

ç-T I, í:s ae habilitação, o fornecedor será habilitado6.9. Consíaicídc veno. -rnu' i

Contratação

7.1. Apói J lomc •: ívu'v

firmado iVi , ' i - r-.,.

7.2 0 - • ^ 1^ ríi

sua convor n-i- • • : •• •' .r-c'

conforme cr*- . -J

previstas •^nsrn -••v "0 VI.. . : 'ijíii'

7.2 '1 D . C > 4.' t-. ' •

PI. ''Cit u •••.iJ.VO.Ii:

por SL!iCl -?:3- .-tit-:."...:

7 3. r -1 -- - 'J: : ^

empresa ad)uuicui Ia, 1-t ;U-i "U .

7 3.•'9'p"Ç.r '• 1.1tâ • ;; t-.-jL?

estrh.= 'dn 'è'. '"S.T';;!'.

7.3.2.'. '-d

•\f- Oü n •-.r

.,;a 1 n.. . ..

..1» .

prr-'!.^- • ' ns .1"

7.4. C- 0 d'"- Viyél.U:.

conforme i'" T.-S •' r.

7 5. N.. u • in • ;

ccrrorcvpp'^- > •: '<1 , -U'. ' ..,••••• >4

deverão <s' •"- • '1 • i" • . .p

SANÇÕES

8.1. L. ..n,.;.; .-v

infrações .0.. •.

e.rt.co-

Câmare Nao"-?' - • v- .•
Aviso de Ospeiitr-. tu •
Versão Ao«u ••'i.; •

ii'i;u':ir.iv<'u caso se conclua pela contratação, será
r.en-io ciquivaiente.

'z '0 (rifíz: dia? úteis, contados a partir da data de

i.c .ir cu aceitar instrumento equivalente.

. ..ii? ..Dniictlc cu aceitação da nota de empenho

OQciera sei prorrogado 1 (uma) vez, por igual período,
: o id oaíárij e aceita pela Administração.

I r .1 -;.c instrumento equivalente, emitida à

n- -';i:"e-ilo de que;

V '^•;nt^ato aplicando-se â relação de negócios ali

. • J _-.?i n" 14 i'j? de 202':

'mnçia e às orevtsôes contidas no Aviso de

, -b j.. fi.piitse!. de loscisão são aquelas previstas nos

.- .OPi?' f reconhece os direitos da Administração
íi ^ dr •nf-?ma Lei

v.-s ; .ni. aiaçáo e de 12 (doze) meses prorrogável
r. ••-•'/••so de Cnnfratacâo Direta

s.v ,v ,v. .n-:;:. jr..imío equivalente será exigida a
"r-itrataçâo consignadas neste aviso, que

-.5 yipèncla do contrato.

I ô.... ví^ 0 íorneceJor que cometer quaisquer das

.' • - í.;3.''á 2C'2t, quais sejam;

14 • ;.i . u;'iro!'.'.
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8

8-1.2.cic)i

Afln»- ''. •

8.1.J a?:-

8.1.4.c!e';ci

8.1.5.nSn rr :!n:r

8.*1.6 Pàv i-A..r-:

ccnl"r'-t/i •-.{

8.1.7 i.

mO'tl'.o ü:í

' oyr;c..<.;3Q

•,"5c. "Hf>

CO noníraio que cause grave dano á
j r'os >ef /'ç.os públicos ou ao interesse coletivo;

:•! t": 'li*--' • -• c-rtr?to,

:: j !C;-:u4 :áj ex.giOa para o cedame.

r ò • r:.o?ra •leccrrêncla de fato superveniente devidamente

•j- . •/!.. .-'ão e itregar a documentação exigida para a

v> ; c-o ; 0( vcc?-'.; oen+ro CIO prazo de validade de sua proposta;

re;er.;amentn da f. frcirào ou da entrega do objeto da licitação sem

lf.L3 UO

8.1.8 ':-*^i:

ae.r-,;--

1' V? dapãn falsa exigida para o certame ou prestar

o. ;. o.TrcíUO---.

8-1.10 cOiT.oq

8.110'- '
'Vu-:>

S.1.12 prat.vL

8.2. O íc.ni

anteriores

sançõer.:

a) Adve.--'. pi

quô--.> -I

b) M •'

pe.'i

c)

d)

idipe .

indff *r r

víi^si

Dtieto

Deolo

de .1'

xorjo-- .

(se:5i : '•

quí,-.; •

8.3. Na apli-: >

• íj'5- ii-.rH-ri..: •u^i>r'í.á e:e-'Gnica ou a execução do contrato:

.;<5pr . :.3 .•.. p.scicar 5to fraudulento na execução do contrato:

tar-f- -iü rriorio in c ri-eo ou cometer fraude de qualquer natureza;

."ons- Jere"-^e ccnipr-carnento 'nidôneo. entre outros, a declaração falsa

iic a;; .onc ;; "les oe.1iC'paçâo, quanto ao enquadramento como
iF'K V' L •'•c.oi.: n 'Hi u"e oi. ícoiccedores, em qualquer momento da

snác-,. : esmo opôs •: encerramento da fase de lances.

a - f..M os objetivos deste certame.

010 •• :v 'u , :e i.>:o .iri 5^ Ja Lsí r)° 12,846, de 1° de agosto de 2013.

cedo* Jüoirtc! .ntaiquer das infrações discriminadas nos subitens
jiàh-. czi-c u.j -rã(::..Mi)dijiiidâcie ci\.il e criminal, às seguintes

'à po O

O"''! '•? '"7''

I:.- •. ^ deste Aviso de Contratação Direta,

Cl.-; -5 .-.er.alidade mais grave.

'C; roó e c valor estimado do(s) item(s) prejudicado{s)

•t • í Cioor uáò infrações dos subitens 8.1.1 a

ito : . üciíc. • •.~r" no âmbito da Administração Pública direta e

enrf V i'''çr aoi^c-rio a "«anção pelo prazo máximo de 3

í nt .C5.';r ui-;.s í.:jl'iiens 5.1 2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação
.nnoo o: ju-stiricc postçâo de penalidade mais grave;

"i rM.--.!-- -cítftr oo contratar que impedirá o responsável

0.. :a Administração Púbt'ca direta e indireta de

.Ti.iet tnO pra.tc minimo de 3 (três) anos e máximo de 6

s •i(* „ 'u>r,.o . i_.. <5i..)ia-i s 6.1 8 3 b ; 12, oem como nos demais casos

pr.-.'''2iiG.-jde rnais grave,

3;-. s - • . f 5 stc rio üO' ii'oeradcs

8.3.1.a c-RiiT 3il-. e í- avd.-d.' rir;. •rfr-iv';4o cometida;

8.3.2.rlS

e.3 3.--^- ••

8.3.4.os ^

Câmara Nsjk.- a' '.e t...

Avíso ct n. E ,1 1.
Varsâo Aoos'.'^'í''.ri

. .!c ou:

'.."IO : • 0'i-i;ri£tra(;âo Pública:



8.3.5.':i i/.-i- •.

K.-

8.4.

pagamento e ;''

vale. a difç; -- c

f'' C'' (ríjPEN'--^ tl-ÇTHONtCA N» 49/2022

i jS.': :i c ; :j-rDnt'- ce programa de integridade, conforme
•.no'"J".'" :r-::20S controle

..'o n; ..oo:; ' cis riJeo,sacies caDiveis forem superiores ao valor de
iimf.-: '.o dovrt:. paia .'i jrrfnísiraçâo ao contratado, além da perda desse
r- ((«- :-7"nra(. i '3 n â aeia Lrpsiada ou será cobrada judicialmente.

8.5. A :.:ç^Q Gi;s i rov.íias neste Aviso de Contratação Direta, em
hipótese aígi.-mo |" ob f..-;?-f dc raj..'.r -'agrol do dano causado à Administração
Pública

8.6. A

sanções

8.7. S-V, d..'

de inf^-apâo •
lesivo a adT"-

necessária!? a

autoridade i.''

eveniuai ii'.-ir.i'.ra

Responsabiliza;^''

3.8. A . .

ccnsiaeradíi-r .c : -.

da Lei n'"* . c- •*'

administreti*":.

8.9 t" ' .

ado-tinisirar/c--^ •,

Adrriiriisliaccr'. •

ou seiTi a pd'V<,.i..^

8.10. A jpi.:
atíministrativo

forneGedun'-..;;^:'..

2C21, e sulfi 1

8.11. A.:::.-.,

anexos a 'í-s:-' •-

9. DAS DíSPCCk C:

9.1- O

CctV.iaíacòôr: :

fegiotr:oo5 u; .- j

na correspc"-..

9.2. Al. •

(pi^ocsdime."'.-.

$.2.'i.rec'

9.2.2,v2"-.- i

Câmara Na.-Hj-ai •>

Avtac Oe Csp-., r-h-', •
Versáo Açjs-oTXr'

dade oe po-'-® ser oplicada cumulativamente com as demais

•nttr ••

.tra^

•;áo

..raçz:

•f 'rÀ*

X -

.31

_ P

^•'C.rs"O :'p'ic"ç?D ríe penalidade, houver indícios de prática
01 i.:, ••:2.846. 06 1® d® agosto de 2013. como ato

o t.-.í r(.'!:.!-n.'i ou estrangeira cópias do processo administrativo
dr ifsDü-ii.c.ii.i:i'l3ae da empresa deverão ser remetidas à

ctT: jespcC'* . íydamer.tadc, para ciência e decisão sobre a

-! ii • :'reunir,ai ou Processo Administrativo de

.•-váu _• c clSi C'=inais inflações administrativas não
• y - •'V,.'' n -• ! ;ii -• a; 30 Púb'ic3 nacional ou estrangeira nos termos

de np de seguirão seu nto normal na unidade

•• no s-eguimentc regular dos processos

je:.!';,os apu áçxo üa jcarrència de danos e prejuízos à

i.ci. f-tuera, re.-.üi'a> ies úí aio lesiVo cometido por pessoa jurídica, com
•àa vL. rígcii.e

-.çân quaiquet d?.-? penalidades previstas realizar-se-á em processo

c -ise.!!'-. :.o.;.i3ciiiüfiu e a ampla defesa ao

-nro-,. ptoceuirtienio previsto na Lei n® 14.133, de

Jrí-: r ê:-: i r.- i;-, ' o decorrer da contratação estão previstas nos

i^TliTiF-ío aer-r. r,/t.(;.;ado no Coiriprasneí 4.0 e no Portal Nacional de

irhado automaticamente aos fornecedores

: >u- - -• --1 '̂ ^n vioauc - Sicaf. por mensagem eletrônica,

.-•n" .. . I > atender.

u c:- •jdv.u :»c restarem desclassif.cados ou inabilitados

s.m." I o '.lin poderá:

: .0'?-.-'-enín yv-íC cun unia nova data.

i c - uürniücaçar. de proposta obtida na pesquisa de preços que

sei" .'' • 2! o pom"vino. ç? crvilegiando-se os menores preços,
semi- '.- h ;i- •••'v,;-', .. -ri-:- .3:,o í3:e'-":lidas á? condições de habilitação

..o 'J... !, í.i.t.;..ui, r, conliaiaçiiü será operacionaíizada fora

• rdir-l? -! ,



9,2 3.flXé:|- '.I

ü£ ' U

9.3, ;

houver o cr.;.

9.4, H.' -

fornecedores c

atendido o

notificação

9.5,

ônus decof'= '

emitidas peh

9,5. -

a realrzaçà-:

para o primei'.. .,

que não h3|o co ,•.

9.7. C&;vM

de lances cPS'=-

registro no

9.8. Pü ii

erms ou

validade jü, ;,...
todos arrlbuM.!:

9 9, A> -

interpretadas c ^

ccrro^ometaí'! ..

segura.vça '.k C'

9,1C,

suas l-^-OOC.:'

CUSTOS, indi;: " ,

9.11

de seus ane.

9 12 i.'a ?--!

9.i3 ií.i^íC -H

seguii^les

Câmara •|úi;ir"8: M.-ici'

Aviso de Ciíp» nsc rie;M'i ••.
Versão -.p;?-i'::,'.:;

AviSO D*"-; El STRÕNíCA 49/2022
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p,:::'-; .jut covà^ itaver eoequaçáo oas propostas ou da documentação

•i... •' . - ;!o- Í--.'í . - •' c 5.2.2 acima poderão ser utilizadas se não
e 'ík ;- ; :ii,• -^ceocies interessados (procedimento deserto)

•I • '• 1- - re-ilização de ato de qualquer natureza pelos

orazc nãc conste desíe Aviso de Contratação Direta, deverá ser
m.tc-do pe!.; .vq.vi s ':;cnipc:ent?. da Administração na respectiva

'c neood-.,; 3-'-i'-.od'--.ar ,is ope*ações. ficando responsável pelo
3 rjo it, . sr."e úa .nobservância de quaisquer mensagens

lis'"";:• TC 01' ce sua riv.ucorexso

.•>^1. :• • -.c?''endc rjualquerfato supen/enlente aue impeça

rtarr.c rs v5ráí.v •-^3''ccd3 a sessão será automaticamente transferida

üt V. >Scv; ;e it- f. r iiVjrrio noráriü anteriormente estabelecido, desde
em ccrirano

"CS o. racei.or.íuc?. divulgação deste procedimento e durante o envio
.-•V.- •: icrú-tc d:- ^'nsiia-DF. inclLisive para contagem de tempo e
e 'ocj -le. •..•.•.',1.: a-., ptoceoimento.

•mel--' düs D opoctnf^ e da habilitação, a Administração poderá sanar
.n nA, ^.'-içííncia das propostas, dos documentos e sua

'J-i.-j... : ;.'..J3r,-è,i.düü, regiscraclü em ata e acessível a
vo ..iòde v-ri, Q^.-õ iins :ie habiütaçáo e classificação.

.• -.c dcíóir Aviso de Contratação Direta serão sempre

ave . •> yn*uiav'';<: d-sputs entre os interessados, desde que não
Lcies;:'' tV' / .i,"'i.ii .1 .sçio o í'i'incipio da isonomia, a finalidade e a

-cc-.í:' c. s' r 'vfi. i-; cc:;- os custos de preparação e apresentação de
. 'm'" nlc.'-:,ç - • í'.-.-;:, ^i'-; nenhum caso, responsável por esses
orr A. i. . r ou jo resultado do processo de contratação.

d.

q.'V

c disposições deste Aviso de Contratação Direta e

c.Tif. .;em j processo, prevalecerá as deste Aviso.

SC publica veríf Ata no siçterna eletrônico.

. rcOw Amí-.i , • '.wòlaçãc L;iíeia, para todos os fins e efeitos, os

..r. aÇCilo c'e 4022

6V- Cel

e Suprimento



MIMSTKKK) l) V DKKKSA

KXF.RnTO KK VSII FIKO

CMP ITRM

11° DFPÓSITO DL SI PRiMFMO

(Ksth RcgSubs/ II* RM / 1961)

DIFx n° to-Seção de Transporte
EB: 644S6.()04752-'2022-98

Brasilia-Dr. 01 dc agosto de 2022.

DO: Chefe da Seção dc Transporte

.\o: Senhor Fiscal Administrativo

.Assunto: material dc consumo

.\ne\o: temio de referência, pesquisa dc preço, relatório da pesquisa dc preços, justillcativac aviso dc dispensa

Nos termos do contido no Art° 13 das Instruções Gerais para a Realização de Licitações e Contratos no Ministério do í-.xército (IG 12-
02). solicito-vos providencias, junto ao Ordenador de Despesas, no sentido de aprovar a aquisição do material de consumo conforme
ane\o-

A SE-R DI-FINIDO POR DISPENSA ELE I RÔNICA

ORD

" r

ESPECIFICAÇÃO

Aría"32T7arào 201

NATANNAEI. VfeS tüf DE OL1\ E1RA -2" SGT

Chefe da Seção de Transporte

l ND/MED

IIND

Ql AM

50

AN rOMO os DA SILVA BARBOSA JLNIOR

Fiscal Adminisir/t:\o

DESPAt IIODOOD:

1. Aulori/o a aquisição dc material dc consumo poi Dispensa Eletrônica c determino a nberlura do processo correspondente.

2. A Seção de Aquisições adote as pro\ idcncias cabíveis de acordo com as normas em vigor.

. PI m3. Para fins do artigo 38. da I ei 8 666. de 21 de junho de 1993. empregar os recursos da Fonte
. P IRES c Natureza da Despesa .

4. Publique-.se.

Brasilia-DF. 01 dc agosto dc 2022

ALEXANDRE DE OLIVEIRA BLE • CEL
Ordenador dc Despesas

PREÇO

INITARIO

RS 228.00

TOIAL

R$ II.400.00



MIMSTF.RIO DA DFUISA

K\FR( ITO BRASII KIRO

11' DFPÓSII <J DE SI PRIMEN rOl 1° DEPÓSITO DE SI PRIMEMO

ESl B REí; SI BS/I i" RM/ 1961

DEI'ÓSr!O MARECHAL MÁRIO I R.\\ ASSOS

RELATÓRIO DE PESOCISA DE PREÇOS

O prcscnlc relatório foi resultado da pesquisa de preços abai\o discriminada em cumprimento ao determinado na Lei n' 14.133/22. no seu .An
23. S r. na Lei n" 10.520/02. no seu Ari. .V. Inciso III. Decreto n° 9488/lX e. ainda, no Decreto n' 3.555/00. no seu Art. 8®. Inciso II. cm
conformidade ainda com as Instruções Normativas n' 65/2021. da Secretaria de üestào do Ministério do Planejamento. Desenvolvimento c
Gestão.

I. OBJETO D.A PESQI ISA: I. I. Contratação de material de consumo para atender as necessidades do I T D SUP. abrangendo etapas de
transporte c entrega nas dependências da r Companhia de Suprimento do 11° Depósito de Suprimento, conforme condições, quantidades c
exigências eslabeiecida.s neste instrumento

II. PERÍODO: 25 Jl L a 27 JLL 22.

III. METODOLOGIA APLICADA: O valor de referência para o presente processo de aquisição foi aferido por meio de (X) MÉDIA ÍX^S
PREÇOS ( ) MEDIANA DOS PREÇOS ou ( ) MENOR PREÇO obtidos dentro da amostra pesquisada.

IV. FONTE DE DADOS

1

RAZAO SOCIAL JC MEC ANIC A E HIDRAI LICOS EIRELI - ME

CNPJ 30.072.399/00(11-87

ENDEREÇO/CONTATO sohidraulicabsbv/*emaii.com

2

RAZAO SOCIAL SOE CARS ALTO C ENTER LTDA

CNIM 42.189.718/0001-18

ENDEREÇO/CONTATO sofcar<;.df(5)qmail.cnm

3

RAZAO SOÍ IAI ATI AL SOLl C OES Al TOMOTIV.AS EIRELI - ME

CNPJ 21.182.660/0001-00

ENDEREÇO/ CONTATO anjalcontato33(a)amail.com

V. MAPA (OMPARATIVO DE PREÇOS:

Nr

Ordein
DESCRIÇ.ÁO iuND OTD VALOR 1 VALOR 2 VALOR 3 VENCEDORA

VALOR

TOTAL (RS)

Galão de aria ?2. 201. JND 50 209.00 228.00 247.00 RS 228.00 R$ 11.400.00

VI. ANÁLISE D.A PESQLIS.A: O objetivoda pesquisa foi estimar o valorda aquisição. Assim, foi príori^ada a pesquisa pelopainel de preços
Os itens que não foram encontrados naquele meio de pesquisa de mercado foram buscados em empresa.s da região c. ainda, em endereços de
fornecedores especializados no fornecimento dos itens pela intcrnct.
A presente coleta dos preços foi realizada no ( ) Painel de Preços ( ) conforme contratos com Órgãos da Administração Pública ( ) pesquisa
publicada em mídia especializada. (X) pesquisa com os fornecedores localizados no Distrito Federal e arredores
As variações de preços constatadas referem-se ao período em que foi realizada a coleta, portanto, os preços atualmente praticados podem ser
diferentes e estão sujeitos á alteração conforme a data da compra, inclusive por ocasião de descontos especiais, ofertas c promoções Além
disso, lojas da mesmarede podem praticar preços diferenciadosde acordo com a política dc regulação de preçosde livre concorrência.

VIL .ANEXOS: .A documentação contendo 03 (três) folhas que compõem a pesquisa de preços, segue em anexo a este relatório.

Brasília-DF. 01 deago.stode2022.

N\TANNAEL^ÍIaÍs DE OLI\ EIR.A - 2" SGT
Chefe da Seção de Transporte



Só Hidráulicos

JC MECANICA E HIDRÁULICOS EIRELI-ME

CNPJ: 30.072.399/0001-87 CF/DF: 07.852.058/001-69

Orçamento

ITEM DESCRIÇÃO QTD
VALOR

UNIT.

VALOR

TOTAL

1

Galão de aria 20 L 50 R$ 209,00 RS 10.450.00

TOTAL RS 10.450,00

Brasília, 25 de julho de 2022

iCilíiCMPtHi .ÜÜCASl^l!

CtP OlüP.*
i V—^ 9an»il:B -

SIA TRECHO 17 RUA 17 LOTE 1.400 BRASÍLIA DF
E-mail: sohidraulicabsb(®gmail.com Fone: 3234-2092



SaFüH^
AUTO CENTE^^

CLIENTE: 11DSUP

DATA: 25/07/2022

MODELO:

PLACA:

END: SOFNQ04CONJALT02U03

CEP; 70.600-000

TEL: 61 9 8125-3341 - 9 8417-4710

EMAIL: SOFCARS.DF@GMAILCOM

ANO:

ORÇAMENTO

ITEM DESCRIÇÃO QTD VALOR UND. VALOR TOTAL

1 ARLA, GALAO 20 L 50 R$ 228,00 R$ 11.400,00

TOTAL R$ 11.400,00

S9 WTO CDTTEK CTDA

ST SOFM. QlWttA O*. CDí«JiTO *



ATUAL SOLUCOES AUTOMOTIVAS
Endereço SHA CONJ 06 CH 18 LT.

Bairro; AGUAS CLARAS

Emaíl: atualcontato33@gmail.com
Cnpj: 21.182 660/0001-00

Orçamento para o 11° DSUP

Número: 3

Cidade: BRASÍLIA

Fone: (61)3456-2233

ITEM DESCRIÇÃO QTD V. UND V. TOTAL

1 Galão de Aria, 201 50 R$ 247,00 R$12.350,00

TOTAL R$ 12.350,00

VALIDADE DA PROPOSTA: 30 (TRINTA) DIAS
PAGAMENTO: OUTROS

OyOTtVi$EiR£Ll-Mc

BRASÍLIA, 25 de julho de 2022



MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO
CMP - 11^ RM

11° DEPÓSITO DE SUPRIMENTO
(EstbRegSubs / 11^ R M / 1961)

DEPÓSITO MARECHAL MÁRIO TRAVASSOS

tS I UUUS KKbLIMINAKbS ^ hUKMAVAI

O presente documento visa analisar a viabilidade da presente contratação, bem como levantar
os elementos essenciais que servirão para compor o Termo de Referência ou projeto Básico, de
forma a melhor atender às necessidades da Administração.

Dados doProcesse
Órgão Responsável pela 11° Depósito de Suprimento (11° D Sup)
Contratação:

Objeto: Aquisição de Aria 32 pelo 11° D Sup

N° do Processo: 64456.004752/2022-98

|1. Necessidade da Contratação;

Suprimentos em materiais automotivos (Materiais Classe III) para as Organizações Militares do
Comando Militar do Planalto.

- Plano de Aquisições 2021/2022, do 11° D Sup;

equisiios onira

O licitante deverá comprovar, por meio de atestado(s) de capacidade técnica emitido por pessoa
gyrídica de direito público ou privado, que tenha executado contrato(s) de serviços não continuados
em quantidades compatíveis com o pleiteado neste certame. Será aceito o somatório de atestados,
a fim de comprovar a quantidade mínima de postos exigida, desde que referentes a contratos exe
cutados concomitantemente.

Nos termos do Acórdão 1.214/2013, somente serão aceitos atestados expedidos após a conclu
são do contrato ou se decorrido, pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado
para ser executado em prazo inferior.

3.1. Duração Inicial do Contrato:
A contratação será de 12 meses, contada da data de homologação do certame, período de

vigência da Ata de Registro de Preços.



4. Estimativa das Quantldaces:

As quantidades calculadas foram baseadas no levantamento das necessidades semestral de
Suprimento Classe III para a seção de transporte do 11° Depósito de Suprimento.

5. Levantamento de Mercado e Justificativa da Escolha do Tipo de Solução a Contratar:''

Solução 1: Pesquisa de Preço Por meio de fornecedores

Descrição: Visa buscar uma padronização dos valores dos itens a serem adquiridos.

Solução 2: Usar o Painel de Preços como banco de pesquisa.

Descrição: O levantamento de preços via fornecedor local visa buscar valores compatíveis
com o mercado.

Solução escolhida: Houve uma mesclagem entre as soluções, pois mostrou-se fundamental para o
sucesso da licitação. Os itens deste pregão já foram anteriormente licitados e frustrados por seus
preços serem inexequíveis. Só o preço do Painel de Preços não reflete o preço de mercado adotado
atualmente. Tal fato se explica pela presente alta de combustíveis e óleos lubrificantes, que interfere
diretamente no preço de medicamentos.

Inicialmente, realizou-se pesquisa no sitio eletrônico paineldepreços.planejamento.gov.br.
Foi utilizada também a pesquisa de preços com fornecedores regionais.

Segue ao final como o preço de referência a média dos 03 (três) valores de orçamento.

7. Descrição da Solução como um todo:

Após este estudo preliminur deve ser confeccionado o Mapa de Riscos da aquisição, de maneira a
ponderar e mitigar os riscos implícitosno objeto pleiteado tanto na fase de planejamento quanto na
fase de gestão do contrato, Termo de Referência e Edital agregado a seus respectivos anexos
facilitando a visualização por parte dos licitantes interessados das obrigações implícitas na
participação do certame.

Depois de realizada a licitação faz-se necessário a formalização do contrato, com a cobrança da
garantia legal, celebração da conta vinculada, formalização de identificação e contato com o preposto
para que as atividades se iniciem e por conseqüência a fiscalização do contrato.

s. JustiTicativas para o Karceiamenio ou nao aa ooiuç<

Neste caso, essa contratação não admite parcelamento, envolvendo a aquisição de materiais
adquiridos nos prazos estabelecidos no edital, pois assim evita-se prejuízos para prática continua
das atividades realizadas por esta seção.



aproveitamento dos recursos humanos, materiais ou financeiros disponíveis^

Espera-se com esta nova contratação no mínimo os seguintes efeitos:

- Suprir a seção de transporte do 11° Depósito de Suprimento em relação a Suprimentos Classe III;
- Buscar uma excelente relação custo/beneficio;
- Otimização da força de trabalho que possuímos tanto na gestão quanto fiscalização de contratos;
-Atendimento a todos os preceitos legais vigentes.
- Mitigar chances do inadimplemento contratual por parte da empresa que possa gerar desgaste ou
custos para esta instituição.
- Garantir a boa execução dos serviços de fornecimento, sempre embasados nos princípios de
eficiência e sustentabilidade.

IP

lUiaiilÊaúugra adeauacão do ambiente do óraão:

Não há nenhuma necessidade de adaptação direta ao ambiente físico para aquisição dos
materiais.

íl^õntrãtãçoê^õrrêtãtãsTyõínnterBEpênBêntes^^
Não se faz necessária a realização de contratações correlatas e/ou interdependentes para que o

objetivo desta contratação seja atingido

Esta Equipe de Planejamento declara que:

A contratação é viável.

A contratação não é viável.

fí^qmp^^Iãn^ãmãnro!
São responsáveis pela elaboração do presente documento que materializa os Estudos

Preliminares da presente contratação os seguintes servidores:

NATANNAEL ALVES DE

OLIVEIRA

2° SARGENTO

IdtMil.: 100106095-1

LUCAS CAVALCANTE VIEIRA

3° SARGENTO

IdtMil.: 111549027-6

YURI PI

CABO

IdtMil.: 111209707-4



1. DO OBJETO

MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO MILITAR DO PLANALTO

ir RM (Cmdo de Bsb/1960)

11° DEPÓSITO DE SUPRIMENTO

DEPÓSITO MARECHAL MÁRIO TRAVASSOS

DIPENSA ELETRÔNICA N° 01/2022

1.1. Aquisição dos itens relacionados de acordo com tabela abaixo, conforme condições,
quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento:

ITEM DESCRIÇÃO/ ESPECIFICAÇÃO UND DE MEDIDA QUANTIDADE

1

Agente redutor líquido
automotivo, nível de
concentração da solução de uréia
(32.5%) em água
desmineralizada

UND 50

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DACONTR.\TAÇÂO

2.1. A Justificativa e objetivo da aquisição têm por finalidade atender a demanda do setor
requisitante, conforme descrição detalhada, visando manter o pleno funcionamento das
atividades administrativas, dando suporte às tarefas e ações operacionais, nas atividades
desenvolvidas pelo setor.

3. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS

3.1. Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos do art. 1° da Lei n°

10.520, de 17 de julho de 2002, aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam
serem objetivamente definidos no Termo de Referência, por meio de especificações usuais no

mercado.

4. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OB.IETO.

4.1. O prazo dc entrega dos bens é de 10 (dez) dias, contados do(a) recebimento da

nota de empenho, em remessa única, a ser definida pelo contratante, no



seguinte endereço: IT Deposito de Suprimento - SMU - Vila Militar, Brasília - DF, 70630-
000, telefones para contato: 61 3415-7516, dentro do horário de expediente, de segunda-feira a
quinta-feira, das 09:00h às !l:00h e das I4:00h às I6:00h, e na sexta-feira das 08:00h às
ll;00h.

4.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser
substituídos no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da notificação da contratada, às suas
custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

4.3. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 20 (vinte) dias corridos ou de
acordo com a necessidade do contratante, contados do recebimento provisório, após a

verificação da qualidade e quantidade do material e conseqüente aceitação mediante termo
circunstanciado.

4.3.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser
procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o
recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

4.4. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da
contratada pelos prejuízos resultantes da incorretaexecução do serviço.

5.0BRIGAÇÔES DACONTRATANTE

5.1.São obrigações da Contratante:

5.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência e seus
anexos;

5.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos
provisoriamente com as especificações constantes do Termo de Referência e da proposta, para
fins de aceitação e recebimento definitivo;

5.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

5.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de
comissão/servidor especialmente designado;

5.1.5. Efetuaro pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto,
no prazo e forma estabelecidos no Termode Referência e seus anexos;

5.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Referência, bem como por qualquer
dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou
subordinado



6. OBRIGAÇÕES DA C( »NTRATADA

6.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência, seus anexos e
sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e
perfeita execução do objeto e. ainda:

6.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e
local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota

fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e
prazo de garantia ou validade;

6.1.2. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos
12, 13 e 17 a 27, do Códigode Defesa do Consumidor (Lei n" 8.078. de 1990);

6.1.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de
Referência, o objeto com avarias ou defeitos:

6.1.4. Comunicar à contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a
devida comprovação;

6.1.5. Manter, durante toda a execução do serviço, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitaçãoe qualificação exigidas na licitação;

6.1.6. Indicar preposto para representá-la durante a execução do serviço.

7. DA SUBCONTRATAC ÃO

7.1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

7.2 A subcontratação depende de autorização prévia da Contratante, a quem incumbe avaliar
sea subcontratada cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do
objeto.

7.3 Em qualquer hipótese de subcontratação permanece a responsabilidade integral da
Contratada pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação
das atividades da subcontratada, bem como responder perante a Contratante pelo rigoroso
cumprimento das obrigações contratuais correspondentes aoobjeto da subcontratação.



8. DAALTERAÇÃO SUBJETIVA

8.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica,
desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação
exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do serviço; não
haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à
continuidade do serviço.

9. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

9.1. Nos termos do art. 117 Lei n° 14.133, de 2021, será designado representante para
acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens. anotando em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou
defeitos observados.

9.1.2. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do serviço, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário á regularização
das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente
para as providências cabíveis.

10. DO PAGAMENTO

10.1. O pagamento será realizado no prazomáximode até 30 (trinta) dias, contados a partir do
recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco,

agência e conta-corrente indicados pelo contratado.

10.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o

órgãocontratante atestara execução do objeto do serviço.

10.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade
de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à
documentação mencionada no art. 68 da Lei tf 14.133,de 2021.

10.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, porexemplo,
obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o
pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as



medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação
da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

10.5 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

10.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificara
manutenção das condições de habilitaçãoexigidas no Termode Referência.

10.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser
prorrogado uma vez, por igual período, a critérioda contratante.

10.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá
realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em
licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem
como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução
Nonnativa n° 3, de 26 de abril de 2018.

10.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.

10.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à
contratada a ampla defesa.

10.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados
normalmente, até que sedecida pela não execução do serviço, caso a contratada não regularize
sua situação junto ao SICAF.

10.1 l.l. Será interrompido o serviço em execução com a contratada inadimplente no SICAF,
salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta
relevância, devidamente justificado, em qualquercaso, pela máxima autoridade da contratante.

10.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável.

10.12.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional. nos



termos da Lei Complementar n° 123. de 2006. não sofrerá a retenção tributária quanto aos
impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus
ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

10.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação
financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da
parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I X N X VP. sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento:

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) I = (6/100) I - 0,00016438

365

TX = Percentual da taxa anual = 6%

365

11. DO REAJUSTE

ll.l. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para
a apresentação das propostas.

12. DASSANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei n^ 10.520, de 2002. a Contratada
que:

12.1.1. Inexecução total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência
da contratação;

12.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;
12.1.3. Falhar ou fraudar na e.xecuçào do serviço;

12.1.4. Comportar-se de modo inidôneo;
12.1.5. Cometer fraude fiscal;

12.2. Pela inexecução total ou parcial do serviço, a Administração pode aplicar à
CONTRATADA as seguintes sanções:



12.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelasque não acarretem prejuízos
significativos para a Contratante:

12.2.2. multa moratória de 1%(um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parcela inadimplida. até o limite de 30 (trinta) dias;

12.2.3. multacompensatória de 10% (dez por cento) sobreo valor total do serviço, no caso de
inexecução total do objeto;

12.2.4. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo
percentual do subitem acima, seráaplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;

12.2.5. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade
administrativa pela qual a Administração Pública opera e alua concretamenle, pelo prazo de
até dois anos;

12.2.6. Impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União com o conseqüente
descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco ano.s;

12.2.7. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre
que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

12.4. Também ficam sujeitas às penalidades do arl. 156, Lei n° 14.133, de 2021, as empresas
ou profissionais que:

12.4.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;

12.4.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

12.4.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de
atos ilícitos praticados.

12.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o
procedimento previsto na Lei n° 14.133. de 2021.

12.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados á Contratante serão deduzidos dos valores a
serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for
o caso. serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.



12.7. Caso o valor da multa não seja suficiente paracobrir os prejuízos causados pela conduta
do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme
artigo 419 do Código Civil.

12.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade
da conduta do infrator, o caráter educativo da pena. bem como o dano causado à
Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

12.9. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de
infração administrativa tipificada pela Lei n® 12.846, de 1® de agosto de 2013, como ato lesivo
à administração pública nacional ou estrangeira, cópias dos processos administrativos
necessários à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade
competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração
de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

12.10. Aapuração e ojulgamento das demais infrações administrativas não consideradas como
ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n° 12.846, de 1°
de agosto de2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

12.11. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração
Públicas Federais resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a
participação de agente público.

12.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SiCAF.

Brasília/DF, 01 de agósto de 2022.

NATANNAEL ALVES t)E OLIVEIRA - 2° SGT.
Chefe da Seção de Transporte



MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITOBRASILEIRO
CMP - irRM

tr DEPÓSITO DE SUPRIMENTO
(EstbRegSubs/IU RM 1961)

"DEPÓSITO MARECHAL MÁRIO TRAVASSOS'

JUSTIFICATIVA

AQUISIÇÃO DE MATERIAL
(Disj>ensa eletrônica n° 01/Seção de Transporte)

O 1T' DEPÓSITO DE SUPRIMENTO, com sede da Av. Duque de Caxias S/N°-
Setor Militar Urbano - em Brasília - DF, representado por seu Ordenador de Despesas,
o Sr. ALEXANDRE DE OLIVEIRA BLEASBV - Gel, por intermédio da Seção de
Aquisições. Licitações e Contratos desta Unidade Gestora, necessita realizar registro de
preços para eventual aquisição.

Justifico a aquisição deste material visando atender as necessidades da seção de
transporte, para evitar a emissão de gases d^ viaturas movidas a óleo diesel.

CONCORDO:

NATANNAEL ALVR»ní)E OLIVEIRA - 2" SCT

Chefe da Seção de Transporte

ALEXANDtó DE OLIVEIRA BLEASBV - CEL
Ordjmador de Despesas do lll °(D Sup



MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITOBRASILEIRO

CMP - ITRM

n DEPÓSITO DE SUPRIMENTO
(EstbRegSubs/ir RM 1961)

'DEPÓSITO MARECHAL MÁRIO TRAVASSOS'

JUSTIFICATIVA DE DISPENSA ELETRÔNICA

Justifico que a administração optou pela pesquisa de preço referente ao inciso IV do
art. 5°da Instrução Normativa n° 65/2021 de 7 de julho de 2021 pois a aquisição de Ária
32 foi encontrada em pregões vigentes, porém as empresas não aceitaram a adesão.

Quartel em Brasília - DF, 01 de agosto de 2022.

NATANNAELALVES DE OLlVEIRA-2° SGT

Chefe da Seção de Transporte

ALEXANDR^E OLIVEIRA^LI Y- CEL
Ordenador deJ5espesas do 1P Dcpósit uprimento


